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Art. 137, caput - RICD 

1 

 

 

*
C
0
0
6
2
8
7
6
A
*

 
C

0
0

6
2

8
7
6

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7159 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6926/2017 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta lei altera e revoga disposições do Código Civil relativas à 

composição do nome dos cônjuges após a separação e o divórcio. 

Art. 2º O § 2º do art. 1.571 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1.571. ............................... 
§ 2º Dissolvido o casamento, o cônjuge poderá manter o nome de casado, 
podendo renunciar, a qualquer momento, ao direito de usar o sobrenome 
do outro (NR).” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revoga-se o art. 1.578 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002. 

   JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposição visa a alterar e revogar dispositivos do Código Civil 

que se encontram anacrônicos, relativos à composição do nome dos cônjuges após 

a separação e o divórcio. 

Com CRISTIANO CHAVES DE FARIAS e NELSON ROSENVALD, 

na obra Curso de Direito Civil – Famílias, relembramos que o diploma civil, no art. 

1.565, § 1º, permite que os cônjuges (homem ou mulher) venham a acrescer ao seu 

o sobrenome do outro consorte, através de simples declaração de vontade, quando 

da habilitação para o casamento. 

Uma vez alterado o nome, advindo, eventualmente, a dissolução do 

casamento pelo divórcio, aplica-se a regra do direito à manutenção do nome 

patronímico, uma vez que se trata de direito da personalidade e, como tal, 

devidamente incorporado à própria personalidade jurídica do titular, sendo-lhe 

indisponível relativamente. 

Assim sendo, a regra geral é que no divórcio o cônjuge permanecerá 

com o nome de casado, salvo expressa manifestação em sentido contrário. Manter 

ou não o nome de casado concerne à própria dignidade da pessoa, sendo-lhe 

inafastável e dependendo, fundamentalmente, de sua própria manifestação de 

vontade. É que, em se tratando de um verdadeiro atributo da personalidade, 

decorrente da necessidade de individualização da pessoa no seio social, 

compreende-se o motivo pelo qual o nome patronímico adquirido pelo casamento 

conta com proteção especial. Trata-se de direito da personalidade que, ao ser 

acrescido, agrega-se aos valores personalíssimos do titular, somente podendo lhe 

ser subtraído por sua expressa manifestação de vontade. 
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De qualquer maneira, mantido o sobrenome de casado no divórcio, é 

possível ao titular, posteriormente, obter a sua retirada, voltando a usar o nome que 

tinha antes das núpcias, através de procedimento de retificação de registro civil, na 

vara de registros públicos, com a participação do Ministério Público, como fiscal da 

lei. 

A esses argumentos somam-se os de MARIA BERENICE DIAS, no 

seu Manual de Direito das Famílias, no sentido de que a perquirição da culpa 

evidenciava o interesse do legislador na manutenção dos sagrados laços do 

matrimônio. Punia quem dele se afastava. Antes da atual ordem constitucional, o 

culpado pelo fim do casamento ficava sujeito a perder a própria identidade, pois o 

uso do sobrenome dependia da benemerência do inocente (art. 1.578). Com o 

advento da Emenda Constitucional nº 66/2010, sumiu a perversa punição a que 

ficava sujeito o culpado de perder um de seus atributos da personalidade: o direito 

de usar o nome que adotou ao casar. Nome que é seu, pois não lhe foi emprestado 

pelo cônjuge, que o usava desde o nascimento. 

Ainda há que se falar que durante o tempo de matrimônio, muitas 

vezes o nome da pessoa se torna parte intrínseca desta: o nome se torna uma 

marca pessoal, onde o cidadão tem reconhecida toda a sua trajetória; objeto de 

trabalho, no caso de pessoas famosas que estão totalmente ligadas ao seu nome. 

Aqui não se subtrai apenas um nome, mas toda uma trajetória de vida, e muitas 

vezes o meio de subsistência pessoal. 

Por essas razões, impõe-se a alteração e a revogação expressa dos 

aludidos dispositivos do Código Civil de 2002, motivo pelo qual contamos com o 

endosso dos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 2017. 

Deputada Ana Perugini 
 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 66, DE 2010 
 

  

Dá nova redação ao § 6º do art. 226 da 

Constituição Federal, que dispõe sobre a 

dissolubilidade do casamento civil pelo 
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divórcio, suprimindo o requisito de prévia 

separação judicial por mais de 1 (um) ano ou 

de comprovada separação de fato por mais de 

2 (dois) anos.  

 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O § 6º do art. 226 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

"Art. 226. ................................................................................. 

.................................................................................................  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio."( NR)  

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, em 13 de julho de 2010.  

 

Mesa da Câmara dos Deputados                                              Mesa do Senado Federal  

 

Deputado MICHEL TEMER                                                        Senador JOSÉ SARNEY  

Presidente                                                                                     Presidente  

 

Deputado MARCO MAIA                                                       Senador HERÁCLITO FORTES  

1º Vice-Presidente                                                                        1º Secretário  

 

Deputado RAFAEL GUERRA                                     Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO  

1º Secretário                                                                                 2º Secretário  

 

Deputado NELSON MARQUEZELLI                                         Senador MÃO SANTA  

4º Secretário                                                                                 3º Secretário  

 

Deputado MARCELO ORTIZ                                                     Senador CÉSAR BORGES  

1º Suplente                                                                                   1º Suplente  

 

                                                                                                 Senador ADELMIR SANTANA  

                                                                                                    2º Suplente  

 

                                                                                                    Senador GERSON CAMATA  

                                                                                                   4º Suplente  

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO IV 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 

 

TÍTULO I 

DO DIREITO PESSOAL 

 

SUBTÍTULO I 

DO CASAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DA EFICÁCIA DO CASAMENTO 

 

Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de 

consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família. 

§ 1º Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do 

outro. 

§ 2º O planejamento familiar é de livre decisão do casal, competindo ao Estado 

propiciar recursos educacionais e financeiros para o exercício desse direito, vedado qualquer 

tipo de coerção por parte de instituições privadas ou públicas. 

 

Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges: 

I - fidelidade recíproca; 

II - vida em comum, no domicílio conjugal; 

III - mútua assistência; 

IV - sustento, guarda e educação dos filhos; 

V - respeito e consideração mútuos. 

 

Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo 

marido e pela mulher, sempre no interesse do casal e dos filhos. 

Parágrafo único. Havendo divergência, qualquer dos cônjuges poderá recorrer ao 

juiz, que decidirá tendo em consideração aqueles interesses. 

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

CAPÍTULO X 

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE E DO VÍNCULO CONJUGAL 

 

Art. 1.571. A sociedade conjugal termina: 

I - pela morte de um dos cônjuges; 

II – pela nulidade ou anulação do casamento; 

III - pela separação judicial; 

IV - pelo divórcio. 

§ 1º O casamento válido só se dissolve pela morte de um dos cônjuges ou pelo 

divórcio, aplicando-se a presunção estabelecida neste Código quanto ao ausente. 



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7159 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6926/2017 

§ 2º Dissolvido o casamento pelo divórcio direto ou por conversão, o cônjuge 

poderá manter o nome de casado; salvo, no segundo caso, dispondo em contrário a sentença 

de separação judicial. 

 

Art. 1.572. Qualquer dos cônjuges poderá propor a ação de separação judicial, 

imputando ao outro qualquer ato que importe grave violação dos deveres do casamento e 

torne insuportável a vida em comum. 

§ 1º A separação judicial pode também ser pedida se um dos cônjuges provar 

ruptura da vida em comum há mais de um ano e a impossibilidade de sua reconstituição. 

§ 2º O cônjuge pode ainda pedir a separação judicial quando o outro estiver 

acometido de doença mental grave, manifestada após o casamento, que torne impossível a 

continuação da vida em comum, desde que, após uma duração de dois anos, a enfermidade 

tenha sido reconhecida de cura improvável. 

§ 3º No caso do parágrafo 2o, reverterão ao cônjuge enfermo, que não houver 

pedido a separação judicial, os remanescentes dos bens que levou para o casamento, e se o 

regime dos bens adotado o permitir, a meação dos adquiridos na constância da sociedade 

conjugal. 

 

Art. 1.573. Podem caracterizar a impossibilidade da comunhão de vida a 

ocorrência de algum dos seguintes motivos: 

I – adultério; 

II - tentativa de morte; 

III - sevícia ou injúria grave; 

IV - abandono voluntário do lar conjugal, durante um ano contínuo; 

V - condenação por crime infamante; 

VI - conduta desonrosa. 

Parágrafo único. O juiz poderá considerar outros fatos que tornem evidente a 

impossibilidade da vida em comum. 

 

Art. 1.574. Dar-se-á a separação judicial por mútuo consentimento dos cônjuges 

se forem casados por mais de um ano e o manifestarem perante o juiz, sendo por ele 

devidamente homologada a convenção. 

Parágrafo único. O juiz pode recusar a homologação e não decretar a separação 

judicial se apurar que a convenção não preserva suficientemente os interesses dos filhos ou de 

um dos cônjuges. 

 

Art. 1.575. A sentença de separação judicial importa a separação de corpos e a 

partilha de bens. 

Parágrafo único. A partilha de bens poderá ser feita mediante proposta dos 

cônjuges e homologada pelo juiz ou por este decidida. 

 

Art. 1.576. A separação judicial põe termo aos deveres de coabitação e fidelidade 

recíproca e ao regime de bens. 

Parágrafo único. O procedimento judicial da separação caberá somente aos 

cônjuges, e, no caso de incapacidade, serão representados pelo curador, pelo ascendente ou 

pelo irmão. 

 

Art. 1.577. Seja qual for a causa da separação judicial e o modo como esta se faça, 

é lícito aos cônjuges restabelecer, a todo tempo, a sociedade conjugal, por ato regular em 

juízo. 
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Parágrafo único. A reconciliação em nada prejudicará o direito de terceiros, 

adquirido antes e durante o estado de separado, seja qual for o regime de bens. 

 

Art. 1.578. O cônjuge declarado culpado na ação de separação judicial perde o 

direito de usar o sobrenome do outro, desde que expressamente requerido pelo cônjuge 

inocente e se a alteração não acarretar: 

I - evidente prejuízo para a sua identificação; 

II - manifesta distinção entre o seu nome de família e o dos filhos havidos da 

união dissolvida; 

III - dano grave reconhecido na decisão judicial. 

§ 1º O cônjuge inocente na ação de separação judicial poderá renunciar, a 

qualquer momento, ao direito de usar o sobrenome do outro. 

§ 2º Nos demais casos caberá a opção pela conservação do nome de casado. 

 

Art. 1.579. O divórcio não modificará os direitos e deveres dos pais em relação 

aos filhos. 

Parágrafo único. Novo casamento de qualquer dos pais, ou de ambos, não poderá 

importar restrições aos direitos e deveres previstos neste artigo. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


